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RESOLUGAO CREMERS n° 05/2013

Normatiza a atuagdo dos médicos incluidos no
Projefo Mais Meédicos no Brasil do Governo
Federal no ambito do Estado do Rio Grande do
Sul.

O Conselho Regior:lal de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, no
uso das atribuigbes que lhe séof conferidas pela Lei 3268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto 44.(?)45, de 19 de julho de 1958, e pela Lei 11.000/04, de 15
de dezembro de 2004.

CONSIDERANDO a Medida Proviséria n® 621, de 8 de julho de 2013 e o
Decreto n°® 8040/2013, que dispiéem sobre os médicos intercambistas participantes do
Projeto Mais Médicos, e que veéam, por parte desses médicos, o exercicio da Medicina

fora das atividades do Projeto;

CONSIDERANDO aéResolugéo CFM n° 1342, de 16 de abril de 1991, que

dispde sobre as atribuigdes dos Diretores Técnicos e Clinicos;

CONSIDERANDO a éResqugéo CFM n° 1627, de 06 de junho de 2003, que

dispde sobre as Comissdes de Efica dos estabelecimentos de salde;

CONSIDERANDO o Regimento Interno do Corpo Clinico Padrao do
CREMERS, aprovado pela Reso!:ugéo CREMERS n° 04, de 16 de agosto de 2004; e

CONSIDERANDO o éCédigo de Etica Médica, que, em seu art. 18, veda aos
médicos desobedecer aos acérdgos e as resolugdes dos Conselhos Federal e Regionais

de Medicina ou desrespeité-los.
RESOLVE:

Artigo 1° - Os médicos intercambistas e os que ingressarem ou venham a

ingressar no Programa do Govefno Federal denominado “Mais Médicos”, instituido pela
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MP n°® 621, de 08 de julho de 2013 e regulamentado pelo Decreto n°® 8040, de 08 de julho
de 2013, tém sua atividade, sobéﬁscalizagéo do Conselho de Medicina no qual obtiveram
registro provisério, restrita aos Itfacais de atendimento a Saude Basica, do SUS, para os
quais foram designados, sendo-élhes, porém, vedado o exercicio da Direcdo Técnica de
tais locais, que & exclusiva de miédicos com inscrigdo definitiva em Conselho Regional de

Medicina.

| Artigo 2° - E vedajdo a tais médicos o ingresso nos Corpos Clinicos de
quaisquer hospitais, publicos ou privados, ainda que conveniados ac SUS, bem como a

internacéo de pacientes.

Artigo 3° - E obrigafgéo dos Diretores Técnicos das instituicdes hospitalares
zelar pelo cumprimento dessa defterminagéo, que decorre da lei vigente.

Artigo 4°- Os Diretofres Clinicos e os integrantes das Comissdes de Etica das
mesmas instituicoes devem demjnciar ao Conselho Regional de Medicina, quaisquer fatos

que impliguem descumprimento céiesta Resolugao.

Artigo 5° - E veidado aos médicos integrantes do programa acima
mencichado exercer a Medicin? em quaisquer clinicas individuais (pessoa fisica) ou

pertencentes a pessoas juridicas, mesmo que mantenham convénios com o SUS.

Artigo 6° - Esta Resélugéo entraré em vigor na data de sua publicagéo.

Porto Alegre, 08 de outubro de 2013
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